1. Considerações preliminares

O chamamento ao processo é uma das formas de ingresso coativo
 de terceiro ao processo, do qual é parte do capítulo VI, Da Intervenção de Terceiros, do Código de processo Civil, sendo uma das poucas hipóteses em que é dada ao réu a possibilidade de ampliar o pólo passivo da demanda de forma ulterior.

O instituto recebeu e ainda continua recebendo muitas considerações a seu respeito, inclusive criticas que procuram desnaturar sua própria existência e finalidade.

Para este trabalho o que mais importa é a questão da utilização do instituto do chamamento ao processo como meio de ampliação subjetivada da relação processual, principalmente no que tange a classificação de unitário ou simples o litisconsórcio ulterior passivo formado.

Para tanto se tornou imprescindível o passeio pela intervenção de terceiros, litisconsórcio, bem como no Direito material no que concerne às regras da obrigação solidária; é o que se passa a fazer nos tópicos seguintes.

2. DO CONCEITO DE PARTES E TERCEIROS  

Partes são os sujeitos interessados da relação processual, ou os sujeitos do contraditório instituído perante o juiz, conforme definição de Liebman, ainda que bastante ampla para a realidade do direito processual pátrio
.

O conflito de interesses gerado no plano sociológico e que, portanto, está fora do processo, importa a definição de mérito no plano do direito processual civil, o que o autor leva ao conhecimento do juiz
.

Em definição clássica Chiovenda explica que “parte é aquele que demanda em seu próprio nome (ou em cujo nome é demandada) a atuação duma vontade da lei, e aquele em face de quem essa atuação é demandada”.

A definição de Chiovenda é criticada veementemente por Candido Rangel Dinamarco que afirma que a mesma peca não só pela inadequação conceitual como principalmente pela falta de associação à fundamental idéia do contraditório, entretanto é suficiente para a caracterização aqui buscada para definir a ampliação subjetiva da relação processual.

Os sujeitos que disputam o litígio e que, portanto dele fazem parte, devem ser designados como partes no processo; aquele que é estranho ao litígio ou dele não faz “parte”, deve ser considerado terceiro. Assim em uma perspectiva simples e de exclusão, terceiro é todo aquele que não é parte no processo, com a óbvia exceção dos auxiliares do juízo.

O Código de Processo Civil no artigo 128 compreende o principio da iniciativa das partes, o juiz somente poderá decidir a lide nos limites em que foi proposta, sendo que a petição inicial delimita o conflito de interesses e as partes litigantes.

Assim, autores como Nelson Nery Junior e Rosa Andrade Nery criticam o instituto do Chamamento ao Processo, ao impor ao autor a ampliação subjetiva do pólo passivo incluindo novas partes como litisconsórcios, sendo que a intenção do autor, ainda que existam devedores solidários, era demandar contra um réu. Os mesmos concluem que obrigar o credor a demandar contra quem não queira é reconhecer que o réu pode impor ao autor necessariedade litisconsorcial, quando a lei e o direito lhe garantem a facultatividade nos casos de solidariedade.

Terceiro só o é até que intervenha; ao intervir converte-se em parte, como é o caso do chamado ao processo que coercitivamente passa a ser parte sem ao menos ter sido indicado em petição inicial pelo autor da demanda.

3. LITISCONSÓRCIO 

 Como definido no item precedente parte é todo aquele que faz “parte” do litígio, desde que posto em juízo, sendo sujeito processualmente interessado, definidos pelo contraditório instituído perante o juiz.

É comum na doutrina nacional a definição de litisconsórcio como a presença de mais de um sujeito em um dos pólos da relação processual, entretanto, dificulta a diferenciação deste instituto para com a cumulação subjetiva.

Vale ressaltar que Chiovenda define o instituto simplesmente como a presença de duas ou mais partes na posição de demandantes ou de demandados. 

O professor Luis Guilherme Marinoni de forma bastante lúcida explica que “ocorrerá cumulação subjetiva no processo quando se tiver, em um dos pólos da relação jurídica processual, mais de um autor ou mais de um réu. Para que essa cumulação possa caracterizar-se como litisconsórcio é preciso que tal multiplicidade de sujeitos vincule os sujeitos componentes do pólo de alguma forma, através de afinidade entre eles.

Como exemplo, a ação de consignação em pagamento em que o autor indica dois réus em razão de desconhecer qual dos dois é legitimado para receber o crédito não caracteriza o litisconsórcio, já que os réus possuem interesses antagônicos, já por outro lado, uma ação de cobrança contra dois réus relativamente a obrigação assumida por ambos, seria hipótese típica de litisconsórcio. 

O litisconsórcio de maneira geral é uma cumulação objetiva de ações em um único processo, ou seja, poderia ser substituída por tantas ações quantas fossem as partes que integram o litisconsórcio.

O professor Candido Rangel Dinamarco possui entendimento contrario ao esboçado acima quando afirma que:

“O litisconsórcio não implica pluralidade de processos, qualquer que seja sua espécie (necessário, facultativo, unitário, comum) e qualquer o momento de sua formação (originário ou ulterior). O processo litisconsorcial é uno, com a peculiaridade de que um dos pólos da relação jurídica processual, ou ambos, abrigam duas ou mais pessoas em vez de uma só em cada um deles.”
 

Defenderemos aqui o entendimento do professor Luis Guilherme Marinoni quanto à cumulação objetiva de ações no litisconsórcio, já que no chamamento ao processo teremos ampliação subjetiva da relação processual com a formação de litisconsórcio passivo simples em razão de serem devedores solidários. 

3.1 CLASSIFICAÇÃO 

3.1.1 Ativo, passivo, misto ou recíproco

O litisconsórcio poderá ser ativo ou passivo, a depender do pólo da relação processual em que ele se formar. Será misto se a pluralidade de pessoas ocorrer em ambos os pólos da relação. 

3.1.2 Inicial e ulterior

O litisconsórcio inicial é aquele em que se forma já na fase preambular da relação processual, determinado na petição inicial, quer porque mais de uma pessoa postulou, quer porque em face de mais de uma pessoa foi oferecida a demanda. 

O litisconsórcio ulterior é aquele que se forma no curso do processo, após a instauração da relação processual por um dos autores ou em face de algum dos réus, o chamamento ao processo é espécie de intervenção de terceiro que gera a formação do litisconsórcio ulterior.
  

3.1.3 Necessário e facultativo 

O litisconsórcio necessário é aquele que se forma não pela vontade das partes, mas por determinação da lei, ou pela própria natureza da pretensão à tutela do direito perseguida em juízo.
   

O litisconsórcio facultativo somente se forma por iniciativa e vontade das partes, não há a obrigatoriedade da formação, decorrendo ela da conveniência das partes. 

3.1.4 Simples e unitário

Será simples o litisconsórcio quando a atuação dos litisconsortes for independente , uma em relação às outras. Neste caso o juiz poderá analisar a demanda de maneira distinta entre os diversos litisconsortes, sendo possível que julgue de forma distinta para cada um deles.

No litisconsórcio unitário a demanda terá que ser julgada de maneira uniforme para todos os litisconsortes. Desta forma a atuação dos litisconsortes se dar de maneira dependente, uma em relação às outras, de formas que os atos benéficos de um favoreçam os demais e os prejudiciais praticados por um não lesem a ninguém.

No caso da solidariedade é possível o surgimento de litisconsórcio nas demandas que tenham por objeto obrigações solidárias. Nestes casos, haverá o preenchimento do primeiro pressuposto, qual seja, os litisconsortes discutem uma relação jurídica, entretanto nem sempre a obrigação solidária é indivisível, embora toda obrigação indivisível com pluralidade de credores /devedores seja solidária. Assim, é suma importância para este trabalho destacar que a solidariedade não implica, necessariamente, unitariedade, principalmente no que tange ao chamamento ao processo. 

Fredie Didier em resumo afirma que:

“(...) pode-se estabelecer quatro regras mnemônicas: a) litiscosórcio necessário-unitário: no pólo passivo, como regra, embora não seja absurda a hipótese de um litisconsórcio unitário passivo facultativo (solidariedade passiva em obrigação indivisível); b) litisconsórcio necessário-simples: quando a necessariedade se der por força da lei; c) litisconsórcio facultativo-unitário, no pólo ativo, quase que exclusivamente; d) litisconsórcio facultativo-simples, que corresponde à generalidade das situações.”
 

No sistema brasileiro a vontade dos réus contra ou a favor à formação do litisconsórcio é irrelevante, uma vez que enquadrada a causa em uma das hipóteses previstas no art. 46 do CPC, a sua formação ficará a critério do autor que deverá já, na petição inicial, indicar em face de quem a demanda está sendo proposta, sendo irrelevante a concordância do réu.

Assim, o chamamento constitui-se em exceção ao sistema processual brasileiro, uma vez que é possível a formação de litisconsórcio passivo ulterior, permitindo ao réu, depois de formada a relação jurídica processual, incluir outros réus na demanda.

4. SOLIDARIEDADE  

A obrigação se forma normalmente diante da existência de dois sujeitos e um objeto. Sendo que em um dos pólos do contrato estará o credor de alguma obrigação e do outro o devedor que deverá prestá-la, tendo um objeto como liame de vinculação.

Por óbvio é comum a existencia de relações obrigacionais formadas por mais deum indíviduo em cada pólo da relação, sendo que o artigo 890 do Código Civil
 estabelece a norma geral referente a divisibilidade da obrigação, quando da existência de pluralidade de credores, sendo fato importante para a análise da solidariedade.

O instituto da solidariedade está disciplinado no Capítulo VI, do Título I, do Livro III, do Código Civil, de onde se depreende toda sua composição e abrangencia. 

É o próprio Código que traz a sua definição no artigo 896:

“Art. 896 omissis
Parágrafo único. Há solidariedade, quando na mesma obrigação concorre mais de um credor, ou mais de um devedor, cada um com direito, ou obrigação à dívida toda”.  

Percebe-se claramente que da definição trazida pelo Código Civil decorre o entendimento de que se faz mister a presença de mais de um credor ou mais de um devedor, ou ambos conjuntamente, responsáveis individualmente pela cobrança ou pagamento de toda a obrigação.

A solidariedade é ativa quando cada um dos credores solidários tem direito de exigir do devedor o cumprimento da prestação, por inteiro; a solidariedade passiva ocorre quando o credor tem o direito de exigir e receber de um ou de alguns dos devedores, parcial, ou totalmente a dívida inteira.

Para o tema principal ora abordado a solidariedade passiva é o que mais interessa em razão da ampliação subjetiva da relação processual no chamamento ao processo, uma vez que a função da solidariedade passiva é buscada única e exclusivamente em razão do credor, tendo em conta que pode entre todos, escolher o devedor que melhor lhe convier
, para que faça o pagamento da dívida toda.

Na lide em que se tem uma obrigação solidária como objeto de pretensão, em verdade não se tem apenas uma lide; cada devedor solidário tem a sua lide e a sua defesa. Não se pode reduzir a relação processual a uma única lide somente em razão de existir as mesmas partes, o mesmo pedido e a mesma causa de pedir remota, entretanto, a causa de pedir próxima de cada um é diferente, o que inclusive autoriza o julgamento das lides de modos diferentes. 

 É o entendimento da professora Thereza Arruda Alvim:

“Exemplificativamente, volta-se ao exemplo de cobrança de dívida solidária de dois devedores, com fundamento, pois, no mesmo contrato e no inadimplemento, ou seja, por não terem os réus pago a dívida no vencimento. À primeira vista, parece haver só uma lide a ser decidida, o que pode ser de forma diversa em relação a cada um dos réus. E, evidentemente, um dos devedores pode ter tido sua dívida remida pelo credor, enquanto o outro, pode ser realmente devedor relapso”.
   

Conclui-se que na solidariedade inexiste lide única, sendo que a causa de pedir próxima não é a mesma para todos os devedores solidários, o que de fato é de ampla importância para a classificação do litisconsórcio passivo ulterior formado em razão do chamamento ao processo. 

5. INTERVENÇÃO DE TERCEIROS

De pronto trazemos a colação do insigne processualista Donaldo Amelin:

“A relação processual se estabelece entre as partes que figuram em seus pólos, sendo normal que os efeitos dela emergentes restrinjam-se às esferas jurídicas dos ocupantes desses pólos. O atingimento de outras esferas jurídicas pode ser ainda conseqüência normal da prestação jurisdicional, como pode resultar de ultra eficácia insatisfatória a ser colhida pelo sistema jurídico.” 
A citação acima corrobora com o entendimento de que a intervenção de terceiro é uma das técnicas criadas pelo direito para minimizar as conseqüências dessa ultra eficácia. 
É o que teoriza Candido Rangel Dinamarco quando afirma que o fundamento da existência da intervenção de terceiros é a proximidade entre certos terceiros e o objeto da causa, sob o receio de que por algum modo o julgamento desta projetará algum efeito ainda que indireto sobre sua esfera de direitos.

A intervenção de terceiros é fato jurídico processual que provoca modificação de relação jurídica processual já existente, com a formação de litisconsórcio passivo ulterior e simples. É a transformação de terceiro em parte, por autorização legal.
São duas as premissas fundamentais da teoria geral da intervenção de terceiro: a) terceiros são todos os sujeitos estranhos a dada relação processual, que se tornam partes a partir do momento em que são regularmente citados; b) o acréscimo de sujeitos à relação processual, em qualquer hipótese de intervenção, não importa criação de processo novo ou nova relação processual – a presença de um sujeito a mais torna a relação mais complexa, mas ela é sempre a mesma.


São modalidades de intervenção de terceiro previstas expressamente pelo Código de Processo Civil Pátrio: Assistência
, Oposição, Nomeação à Autoria, Denunciação da Lide e Chamamento ao Processo; está ultima a que nos interessa.

6. CHAMAMENTO AO PROCESSO

É a última modalidade de intervenção de terceiro que o Código de Processo Civil enumerou de forma específica.
O chamamento ao processo é uma modalidade de criar litisconsórcio passivo facultativo por iniciativa do réu, sendo está hipótese de exceção, uma vez que a regra é a instauração do litisconsórcio pelo autor.
Essa intervenção é admitida apenas em questões obrigacionais, quando um dos co-devedores é acionado, podendo então convocar ao processo os demais coobrigados, para com ele responder pela dívida.

Na definição de Athos Gusmão Carneiro,
 “pelo chamamento ao processo, ao réu assiste a faculdade (não a obrigação) de, acionado pelo credor em ação de cobrança, fazer citar os coobrigados, a fim de que ingressem na relação jurídica processual como seus litisconsortes, ficando destarte abrangidos pela eficácia da coisa julgada material resultante da sentença”.
Flavio Cheim Jorge,
 destaca dois pontos mais criticados pela doutrina a respeito do instituto do chamamento ao processo, “o chamamento ao processo comporta, basicamente, duas peculiaridades que o confrontam com o sistema processual brasileiro: a possibilidade de o devedor acionado chamar outros devedores solidários para atuarem conjuntamente no pólo passivo da relação processual, onde o sistema da solidariedade prevê expressamente a responsabilidade de apenas um devedor pela dívida toda; e a permissão que tem o réu, contra a vontade do autor, de chamar outros réus para figurarem ao seu lado, contrariando o princípio segundo o qual não é permitido forçar o autor a litigar contra quem não deseja, além de ampliar os limites da coisa julgada, fixados com o ajuizamento da ação”.
7. AMPLIAÇÃO SUBJETIVA DA RELAÇÃO PROCESSUAL 
Como já delineado anteriormente o instituto do chamamento ao processo quando manejado no processo de conhecimento, teremos a formação de litisconsórcio entre o chamante e o chamado, sendo que os dois na posição de réus perante o credor originário, sendo igualmente atingidos pela coisa julgada material.
É a ampliação subjetiva a relação processual, antes constituída por um autor e um réu, e a partir do chamamento ao processo constituída de um autor e mais de um réu (o réu primitivo e os chamados).

Na opinião de Nelson Nery Junior e Rosa Andrade Nery:

“o autor ajuizou ação apenas contra o réu, de sorte que os demais co-devedores solidários não fazem parte da relação jurídica processual originária. Seu chamamento ao processo feito pelo réu constitui ingresso de terceiro em processo alheio. Poderiam ter sido litisconsortes facultativos simples, caso tivessem sido acionados pelo autor. Este, ao seu alvitre, escolheu o devedor solidário de quem pretende haver a totalidade da dívida. O credor da obrigação solidária, não pode ser obrigado a demandar contra quem não queira. Admitir-se que o réu pode, pelo chamamento ao processo, obrigar o autor a litigar contra a sua vontade, é reconhecer que o réu pode impor ao autor necessariedade litisconsorcial, quando a lei e o direito lhe garantem a facultatividade litisconsorcial nos casos de solidariedade”.
 
Apesar da respeitável lição do ilustre professor Nelson Nery, o entendimento aqui empossado é que o chamamento ao processo constitui exceção legalmente permitida, pelas próprias razões de sua existência. 
Comentado a questão das regras de solidariedade no direito civil e no processual civil, Flavio Cheim Jorge pondera:
“Na realidade, essa regra de direito processual se afasta por completo da regra de direito material, vinculada unicamente à vontade do credor. Ou seja, se pelo direito civil, através da solidariedade, o credor pode cobrar a dívida toda de apenas em dos devedores, pelo direito processual civil é conferida a faculdade ao devedor de, sendo acionado para o pagamento da dívida no processo de conhecimento, chamar ao processo outros devedores, para juntos serem condenados”.

Em um confronto de lições fica claro que não existe a menor ilegalidade em se admitir que a lei processual restringiu a liberdade concedida ao credor pela lei civil, numa tentativa de tornar mais equânime a cobrança de dívidas pela via judicial. 
Assim, nota-se que a formação de litisconsórcio no chamamento ao processo faz parte de sua própria natureza, modificação subjetiva na instancia ou na relação jurídica processual, e para tanto é conveniente demonstramos a sua classificação e a razão de sua formação constituir exceção ao sistema processual brasileiro.

8. LITISCONSÓRCIO PASSIVO, FACULTATIVO, ULTERIOR E SIMPLES  

O litisconsórcio pode ser facultativo ou necessário; sendo que por disposição da lei ou pela natureza da relação jurídica, quando o juiz tiver que decidir a lide de forma uniforme para todas as partes, será necessário.  
É facultativo o litisconsórcio naqueles casos elencados no artigo 46 do Código de Processo Civil Pátrio, vale ressaltar que nos incisos I e II estão encartados as hipóteses onde duas ou mais pessoas podem litigar no mesmo processo, em conjunto, quando “entre elas houver comunhão de direitos ou de obrigações relativamente à lide”, ou quando “os direitos ou as obrigações derivarem do mesmo fundamento de fato ou de direito”. 
Como visto em tópico anterior o litisconsórcio pode ser ativo e/ou passivo, sendo que no chamamento ao processo somente é possível em relação ao réu, ou seja, necessariamente passivo.
Quanto a ulterioridade esta é classificação que causa mais polêmica, não em si mesma, mas em relação a possibilidade de ampliação do pólo passivo após a propositura da demanda pelo réu originário e sem a anuência do autor ou mesmo sem a sua expressa vontade, ignorando os limites da demanda propostos pelo autor.

O ponto principal de discórdia na doutrina e objeto principal deste artigo é a classificação do litisconsórcio formado pelo chamamento ao processo em simples, e não unitário.
Segundo o artigo 47 do Código de Processo Civil, haverá litisconsórcio unitário quando o juiz tiver de julgar a lide de forma uniforme para todas as partes.

Em uma análise sumária o chamamento ao processo indica a formação de litisconsórcio unitário, principalmente pelo fato de se tratar de obrigações solidárias; ou seja, como na solidariedade todos se comprometem indistintamente a pagar a divida, a sentença teria de ser decidida de modo uniforme para todos os coobrigados.

É o entendimento empossado por parte da doutrina, em especial pelo jurista Luiz Fux que afirma:
“não obstante a aplicação da exclusão de participação ou interdição processual do chamado, a sua eficácia é, em regra, nenhuma no chamamento, porque se forma entre chamados um litisconsórcio unitário, por isso que o Código se refere a uma ‘condenação coletiva’”.
 

  Apesar das teses acima empossadas entendemos tratar-se de litisconsórcio simples e não unitário nas hipóteses de chamamento ao processo.
O que ocorre de fato é uma distorção no entendimento e na interpretação do litisconsórcio unitário, uma vez o próprio Código de Processo Civil não se configura o mais correto tecnicamente quando traz a definição como existente “quando o juiz tiver de julgar a lide de modo uniforme para todas as partes”.

É importante ressaltar que no litisconsórcio unitário somente existe uma lide
 a ser decidida, entretanto com pluralidade de partes; assim, julgar a lide de modo uniforme para todas as partes, é julgar mais de uma lide, o que traduz hipótese de não existência de litisconsórcio unitário.

Pode-se afirmar com tranqüilidade que o critério de diferenciação do litisconsórcio unitário para o simples é a existência de uma ou mais lides.
Nas hipóteses de chamamento ao processo elencadas no artigo 46 I e II do Código de Processo Civil, no caso específico da solidariedade, é justamente isto que ocorre. Não existe apenas uma lide, cada devedor solidário tem a sua lide e a sua defesa, as partes são as mesmas, o pedido e a causa de pedir remota (ex. contrato) as mesmas, entretanto, a cauda de pedir próxima de cada um é diferente, pois um dos devedores pode ter adimplido a sua obrigação, outro não
.  

Flavio Cheim Jorge argumenta que:

“Efetivamente, não se pode negar que há certos casos de direito material, como o do devedor principal e do fiador, bem como o da solidariedade, que, analisados, respectivamente, ora de um ponto de vista simplesmente jurídico, ora simplesmente lógico, induzem a pressupor a indispensabilidade de uma necessária decisão uniforme. Todavia, isso não ocorre. Pela existência de mais de uma lide, nos casos de solidariedade, a dívida pode ser rejeitada diante de um devedor e, no entanto, a mesma ação pode ser procedente em face de outro”.

A professora Thereza Arruda Alvim corrobora com o entendimento empossado quando afirma que na solidariedade inexiste lide única, o pedido mediato e imediato são, efetivamente, os mesmos bem da vida devido e a condenação no pagamento deste, doutra parte, a causa de pedir remota também é a mesma, entretanto, a causa de pedir próxima é única para cada réu.

Outra característica marcante para o afastamento da existência de litisconsórcio unitário nas hipóteses de obrigações solidárias é o regime da indisponibilidade de direitos que se forma quando existe o litisconsórcio unitário, o que não é o caso do litisconsórcio simples em razão da solidariedade, onde caso um litisconsórcio reconheça o pedido, este ato será perfeitamente válido e eficaz, visto que nesta hipótese, estamos diante de mais de uma lide, o que se pode praticar livremente atos de disposição de direito.
9. CONCLUSÃO
A análise da formação do litisconsórcio no chamamento ao processo traz inúmeras conseqüências processuais para as partes, uma vez que o regime do litisconsórcio é formado por certas regras que regulam o atuar de cada litisconsorte no processo.

O artigo 48 do CPC que disciplina o regime jurídico do litisconsórcio simples, tendo como característica principal a autonomia de cada um dos litisconsortes, já que são considerados partes distintas em relação a parte adversa.
Ao contrario da denunciação da lide o chamamento ao processo não constitui ação condenatória incidental condicionada ao julgamento da lide principal, mas simplesmente uma ampliação subjetiva da lide, de onde decorre a formação de litisconsórcio passivo, facultativo, ulterior e simples. 

Ficou claro que o chamamento ao processo não encerra hipótese de litisconsórcio unitário, em razão da existência de mais de uma lide, circunstancia esta que descaracteriza a constituição deste litisconsórcio. Como litisconsórcio simples é gerido por normas unicamente atinentes a ele. Trata-se ademais, de exceção ao sistema processual, onde permite-se por inciativa do réu a ampliação subjetiva da demanda.
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� Artigo escrito por Vitor Hugo Zimmer Sergio, advogado, Especialista em Direito Processual Civil pela UCSAL e Mestrando, como aluno especial, no Núcleo de Pós – Graduação da UCSAL.


� Vale ressaltar que a palavra “coativa” emprega no texto deve ser entendida como uma imposição do réu ao autor com a formação do litisconsórcio no pólo passivo. Quanto ao chamante e ao chamado estes não são forçados a ampliarem o pólo passivo da demanda, sendo opção outorgada pelo legislador ao réu.  


� Se aceito a amplitude do conceito de parte de Liebman, teremos que admitir que o assistente  simples também é parte, o que pacificamente é entendido como impróprio para a sistemática brasileira.


� “Para a conceituação de parte processual não tem a menor relevância a posição do sujeito em face do direito material nem sua condição de parte legítima ou ilegítima.” Dinamarco, Candido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. 5ª Ed., Malheiros: 2005. P. 247


� Giuseppe Chiovenda, Instituições de direito processual civil, cit., 1965, v.2, n.214, p. 278.


� Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery, Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Civil Extravagante em Vigor, p. 361.


� Luis Guilherme Marinoni, Processo de Conhecimento. 2007. V. 2. P. 164.


� Candido Rangel Dinamarco, Instituições de Direito Processual Civil. 2005. V.II. p. 334.


� Fredie Didier é categórico em afirmar que tal hipótese deve ser reconhecida como exceção, uma vez que tumultua a marcha processual.


� Art. 47. “Há litisconsórcio necessário, quando, por disposição de lei ou pela própria natureza da relação jurídica, o juiz tiver que decidir a lide de modo uniforme para todas as partes; caso em que a eficácia da sentença dependerá da citação de todos os litisconsórcios no processo”.


� Fredie Didier Jr., Curso de Direito Processual Civil. 2008. V. 1. P. 304. 


� Art. 890. Havendo mais de um devedor ou mais de um credor em obrogação divisível, esta presume-se dividida em tantas obrigações, iguais e distintas, quantos os credores, ou devedores.”


� É claro que com o chamamento ao processo acaso não se encontre no pólo passivo da demanda todos os devedores por opção do credor, os mesmos serão impostos peremptoriamente ainda que a contragosto do autor.


� Thereza Alvim, O Direito Processual de Estar em Juízo, p. 155.


� Citação retirada do livro Curso de Direito Processual Civil do professor Fredie Didier, p. 321/322.


� Candido Rangel Dinamarco, Instituições de Direito Processual Civil. V. 3, p. 369.


� DINAMARCO, Intervenção de Terceiros, p. 39, nota 3.


� O entendimento do Professor Candido Rangel Dinamarco quanto a não alteração do número de lides em razão do instituto da intervenção de terceiros não é o mesmo defendido por este autor, entretanto, em respeito ao princípio da dialética científica, é dever trazer a colação.


� Forma sui generis inserida no Código de Processo Civil.
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